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1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Registro de preço para contratação de serviço, sob demanda, de Poda e Supressão de árvores, palmeiras e arbustos,
localizadas nos Campi da UFSM, compreendendo espécies exóticas e nativas do Rio Grande do Sul que já possuem licença
ambiental para corte, além de eventual retirada de tocos e raízes (destocamento). Os serviços descritos neste documento incluem
a remoção de todos os detritos e resíduos vegetais provenientes e descarte em local indicado pela UFSM, com disponibilização
de mão de obra especializada e o fornecimento de todos os materiais, equipamentos, ferramentas, máquinas e veículos
necessários à prestação dos serviços, conforme especificações do quadro abaixo, condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), pois são usuais no mercado e não há
necessidade de projetos adicionais para a formulação das propostas por parte da(s) empresa(s) participante(s). 

1.3. As quantidades constantes da relação anexam serão fornecidas pela Licitante Vencedora, relativas a cada item, mediante a
emissão da Nota de Empenho, de acordo com o disposto neste Edital e condições expressas na proposta, através de
fornecimento parcial, de acordo com as necessidades da Unidade Solicitante da UFSM.

1.4. Os descritivos e unidades a serem considerado na elaboração de proposta são os que constam no termo de referência emitido
pela UFSM e devem ser os entregue a cada empenho pela licitante vencedora.

1.5. A licitação será dividida em GRUPOS, conforme tabela constante no anexo ao Termo de Referência.

GRUPO 1: Itens 01 a 17 do Anexo ao Termo de Referência – destinados ao Campus Sede em Santa Maria e Unidades 
Vinculadas de Silveira Martins e São João do Polêsine.
GRUPO 2: Itens 18 a 25 do Anexo ao Termo de Referência – destinados ao campus da UFSM em Cachoeira do Sul.
GRUPO 3: Itens 26 a 33 do Anexo ao Termo de Referência – destinados ao campus da UFSM em Frederico Westphalen.
GRUPO 4: Itens 34 a 41 do Anexo ao Termo de Referência – destinados ao campus da UFSM em Palmeira das Missões.

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, em anexo aos autos do processo.
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2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das informações básicas deste
termo de referência.

 

3. Descrição da solução

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
anexados aos autos do presente processo.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Subcontratação

4.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

4.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, a qual consiste em: serviços,
sob demanda, de Poda e Supressão de árvores de pequeno, médio e grande porte.

4.1.2. A subcontratação fica limitada ao serviço que envolve a remoção de tocos e raízes (destocamento).

 

Vistoria 

4.2. Faculta-se ao licitante realizar vistoria técnica, através de representante identificado, a qual deverá ocorrer até o segundo dia
útil anterior à abertura da licitação, em dias úteis, das 8h30 às 11h30 e das 13h30 às 16h30, agendada pelo telefone (55)3220-
9452 ou pelo e-mail spaproinfra@ufsm.br. Após a vistoria, se esta ocorrer, a empresa deverá emitir uma Declaração de Vistoria,
segundo modelo da própria empresa, que deverá ser assinada pelo representante da licitante e pelo representante da UFSM e
apresentada na fase de habilitação.

4.2.1. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico
do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.2.2. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações,
dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os
ônus dos serviços decorrentes.

 

Sustentabilidade

4.3. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

a) A Contratada deve utilizar equipamentos que apresentem eficiência energética e redução de consumo;

b) Para seus equipamentos que gerem ruído no seu funcionamento, observar a necessidade de Selo Ruído como forma de
indicação do nível de potência sonora, medido em decibel - dB (A) -, conforme Resolução CONAMA n.º 20, de 07 de
dezembro de 1994, em face de o ruído excessivo causar prejuízo às saúdes física e mental, afetando particularmente a
audição. A utilização de tecnologias adequadas e conhecidas permite atender às necessidades de redução de níveis de
ruído, , inclusive, não afetando o desenvolvimento dos trabalhos administrativos ou de atividades de ensino nas unidades;

c) realizar o descarte correto dos resíduos em atendimento à legislação ambiental vigente no Brasil, tais como as Leis
Federais nº 6.938/1981 (Política Nacional de Meio Ambiente), 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos) e
9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais) e demais orientações e normas técnicas pertinentes;
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d) Colaborar com a coleta seletiva para reciclagem, quando couber, e obedecendo as orientações do Setor de
Planejamento Ambiental da UFSM, com vistas à separação dos materiais recicláveis do lixo orgânico, que deverá ser
coletado separadamente.

 

 

 

 

 

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica e considerações:

5.1.1. Os serviços objeto da presente licitação deverão ser executados sob demanda da Contratante, mediante emissão da
autorização (Ordem de Serviço), em horário comercial, com tolerância de no máximo 05 (cinco) dias úteis para
realização do mesmo e nos casos mais urgentes, em até 2 (dois) dias uteis;

5.1.2. A fim de viabilizar a logística para execução do serviço, a Ordem de Serviço deverá conter no mínimo 10 (dez)
unidades provenientes de iguais ou diferentes itens (serviços);

5.1.3. O acompanhamento e a fiscalização do contrato serão exercidos pela Equipe de Fiscalização, composta por no
mínimo um Engenheiro Florestal ou Biólogo da Contratante, o qual indicará em Ordem de Serviço, os locais em que a
equipe deverá atuar, bem como os serviços que deverão ser realizados.

5.1.4. Para efeito de medição e pagamento dos serviços será considerado o valor unitário e a classificação que se
enquadra a PODA ou SUPRESSÃO, levando-se em consideração a altura do espécime (porte), intensidade e dificuldade
de realização do serviço, quanto:

I) ao porte da árvore:

a) Pequeno Porte - Árvores com altura total até 6,0 m.

b) Médio Porte - Árvores com altura total maior que 6,0 m e inferior a 12,0 m.

c) Grande Porte - Árvores com altura total maior que 12,0 m.

II) à intensidade da poda:

a) Intensidade Leve - Redução inferior a 10 % da Copa.

b) Intensidade Moderada - Redução entre 10% a 30% da Copa.

c) Intensidade Pesada - Redução acima de 30% da Copa.

III) à dificuldade de realização do serviço:

a) Simples: Local de fácil acesso de caminhão com cesto aéreo.

b) Especial com Maquinário: Necessidade de maquinário para realização do serviço em alturas de
trabalhos superiores a 18 metros.

c) Especial com Escalador: Necessidade de Profissional Escalador (Arborista) para realização do serviço.
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5.1.5. O Serviço de PODA compreende conferir à árvore, palmeira ou arbusto uma forma adequada durante o seu
desenvolvimento, eliminar ramos mortos, danificados, doentes ou praguejados, remover partes da árvore que colocam
em risco a segurança das pessoas e remover partes da árvore que interferem ou causam danos incontornáveis às
edificações, redes elétricas ou aos equipamentos urbanos. Esse serviço geralmente é realizado com auxílio de motopoda,
motosserra e caminhão com cesto aéreo.

5.1.6. As podas do presente objeto abrangem os seguintes tipos:

a) : Supressão de ramos e brotações inferiores, que atrapalhem a circulação sobPoda de Levantamento de Copa
a copa do exemplar arbóreo, sempre levando em consideração a arquitetura natural da copa da espécie;

b) : Supressão de ramos cruzados, necrosados, secos, senis, defeituosos, lascados,Poda de Limpeza de Copa
quebrados, ladrões, epicórmicos, doentes, com ataque de pragas ou ervas parasitas, comprometidos por
problemas fitossanitários e brotos de raiz;

c) : É empregada para solucionar ou amenizar conflitos entre equipamentos urbanos, comoPoda de Adequação
rede aérea no interior da copa de árvores ou obstrução de sinalização de trânsito, e a arborização existente e
consolidada;

d) : Supressão de ramos em desarmonia ou que comprometam a copa, visando a estabilidadePoda de Correção
do exemplar arbóreo;

e) : Supressão de partes da árvore que apresentam risco iminente de queda, podendoPoda de Emergência
comprometer a integridade física das pessoas, do patrimônio público ou particular. Por exemplo, de ramos que se
quebram durante a ocorrência de chuva, tempestades ou ventos fortes;

f) : Entende-se por maciço florestal o agrupamento de indivíduos arbóreosPoda de Maciço e Cercas vivas
existentes em determinada área que guardem relação entre si e entre as demais espécies vegetais do local. A
poda, nessas condições, pode ser realizada para alinhamento, rebaixamento, conformação, fitossanitária, redução
lateral.

5.1.7. O serviço de SUPRESSÃO consiste no corte total da árvore (corte raso) em uma altura de no máximo 10 cm em
relação à superfície do solo ou piso (chão). Geralmente é precedida por uma poda, a critério do responsável técnico,
tendo em vista a distribuição do peso e área de impacto da árvore ao ser derrubada. Esse serviço geralmente é realizado
com auxílio de motopoda, motosserra e caminhão com cesto aéreo.

5.1.8. O serviço de DESTOCAMENTO é o procedimento agrícola de limpeza do solo através da retirada dos tocos ou
restos de árvores (após a supressão ou queda) e de raízes até o nível do terreno considerado apto para terraplanagem.
Geralmente é executado por meios mecanizados, contudo, também pode ser realizado manualmente com instrumentos
roçais;

5.1.9. O serviço de ERRADICAÇÃO DE BAMBUS consiste na eliminação das touceiras a partir do corte dos colmos
(caules) e arranque da parte subterrânea (rizomas e raízes). Geralmente é executado por meios mecanizados, contudo,
também pode ser realizado manualmente com instrumentos roçais. Não é permitido o uso de produtos químicos;

5.1.10. Os serviços de Poda e Supressão, após emissão da ordem de serviço pela UFSM, deverão ser executados pela
contratada conforme segue:

I) Todo trabalho de poda de árvores deve ser precedido de Análise de Riscos - AR e emissão de Permissão de
Trabalho, conforme estabelecido pela NR - 38;

II) Execução do isolamento e sinalização do local;

III) Identificação e proteção dos equipamentos e bens do entorno que possam ser danificados com a queda de
galhos;

IV) Utilização de EPI's;

V) Realização efetiva da poda ou supressão: Poderão ser utilizadas motosserras, motopodas, caminhões tipo
munck, caminhão cesto, guindauto, plataforma elevatória, andaimes, tesouras de poda, podão, serrote de poda, e
qualquer outro equipamento que se fizer necessário para a perfeita execução dos serviços, não sendo permitido o
uso de ferramenta de corte por impacto;
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VI) Seccionar o material lenhoso (galhos com diâmetro maior que 5 cm resultantes da poda ou supressão) em
toretes com tamanho médio de 1,0 metro e amontoar em forma de pilhas;

VII) Recolhimento em até 24h e descarte ambientalmente adequado do material em local indicado pelo Setor de
Planejamento Ambiental da PROINFRA-UFSM, não podendo permanecer no local nenhum resquício;

VIII) A medição será feita por unidade podada, amontoada e recolhida.

 

5.1.11. Para a execução do manejo, devem ser seguidos na íntegra os procedimentos dispostos na ABNT 16246-1:
, a fim de garantir melhoresFloresta Urbanas – manejo de árvores, arbustos e outras plantas lenhosas parte 1: Poda

condições de recuperação e evitar injúrias nos indivíduos a serem manejados;

5.1.12. Da madeira proveniente da supressão de árvores de espécie nativa já licenciada para corte, a empresa Contratada
deverá destinar a totalidade da madeira, na forma de armazenamento ou descarte, em local indicado pela Contratante. É
expressamente proibido o transporte de madeira de árvore nativa para fora dos limites da UFSM;

5.1.13. Todos os entulhos provenientes da execução dos serviços do presente objeto deverão ser removidos do local e a
empresa Contratada deverá providenciar o destino adequado, em local indicado pela UFSM, não podendo permanecer no
local nenhum resquício. Os detritos recolhidos em nenhuma hipótese poderão ser mantidos no local ou queimados;

5.1.14. Todos os serviços executados acima de 2,0 (dois) metros, onde haja risco de queda, a empresa Contratada deverá
atender a NR35, do Ministério do Trabalho e Emprego, que estabelece os requisitos mínimos e as medidas de proteção
para o trabalho em altura. No que concerne à NR-35, ressalta-se caberá a empresa licitante:

I) garantir que qualquer trabalho em altura só se inicie depois de adotadas as medidas de proteção definidas na
NR-35;

II) desenvolver procedimento operacional para as atividades rotineiras de trabalho em altura;

III) assegurar a suspensão dos trabalhos em altura quando verificar situação ou condição de risco não prevista,
cuja eliminação ou neutralização imediata não seja possível;

5.1.15. Para os trabalhadores que atuem utilizando Motosserras, a empresa Contratada deverá seguir o Anexo V da NR-
12 - Motosserras, item 4.1 que dispõe: “Os empregadores devem promover, a todos os operadores de motosserra e
similares, treinamento para utilização segura da máquina, com carga horária mínima de oito horas e conforme conteúdo
programático relativo à utilização constante do manual de instruções”;

5.1.16. A empresa Contratada é responsável pela sinalização da área, isolamento e segurança do local, onde
potencialmente possa haver queda de galhos/material;

5.1.17. Ao final da execução de cada ordem de serviço, a empresa Contratada deverá apresentar Relatório Fotográfico
contendo, pelo menos, uma foto antes e uma foto depois da intervenção de cada serviço realizado;

5.1.18. A empresa Contratada deverá apresentar, quando aplicável, comprovação de treinamento em altura, de
motosserra e de operador de máquina para os funcionários que prestarão os serviços;

5.1.19. A empresa Contratada deverá atender, quando aplicável, as normas de Segurança e saúde no trabalho nas
atividades de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos (NR-38);

5.1.20. A Contratada ficará obrigada a reparar, corrigir, refazer ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, os
serviços objeto deste termo, nos quais forem verificadas imperfeições, vícios, negligências ou imperícias resultantes da
execução dos trabalhos ou do emprego de máquinas e de equipamentos, a critério da Contratante, que lhe assinará prazo
compatível para a adoção das providências ou conclusão dos reparos a realizar;

5.1.21. A Contratada se responsabilizará, civil, administrativa, penal e tecnicamente, sob as penas da Lei, por quaisquer
danos e/ou prejuízos materiais e/ou pessoais que venha a causar e/ou causados pelos seus empregados, à UFSM ou a
terceiros.

 

Local e horário da prestação dos serviços 
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5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço conforme o grupo:

5.2.1  - Campus sede da UFSM: Av. Roraima n.º 1000, Cidade Universitária, bairro Camobi, SantaPara o Grupo 1
Maria/RS, CEP: 97105-900; Unidade da UFSM em Silveira Martins: Rua Francisco Guerino n.º 407, bairro Centro,
Silveira Martins/RS, CEP 97195-000; Centro de Apoio à Pesquisa Paleontológica da Quarta Colônia (CAPPA): Rua
Maximiliano Vizzoto nº 598, bairro Centro, São João do Polêsine/RS, 97230-000;

5.2.2  - UFSM Campus de Cachoeira do Sul: Rod. Taufik Germano nº 3013, Bairro Passo D'Areia,Para o Grupo 2
Cachoeira do Sul – RS, CEP: 96503-205; UFSM - Laboratório/sala na UERGS: Rua Sete de Setembro, nº 1040, Centro,
Cachoeira do Sul - RS, 96508-010;

5.2.3  - UFSM Campus de Frederico Westphalen: Linha 7 de Setembro, BR 386 Km 40, FredericoPara o Grupo 3
Westphalen - RS, CEP: 98400-000;

5.2.4  - UFSM Campus de Palmeira das Missões: Av. Independência nº 3751, Bairro Vista Alegre,Para o Grupo 4
Palmeira das Missões – RS, CEP: 98300-000.

5.3. Os serviços serão prestados em dias úteis, no horário das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00.

 

Materiais a serem disponibilizados 

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas, máquinas,
veículos e utensílios necessários;

5.5. É de inteira responsabilidade da Contratada o fornecimento EPI’S e EPC’S necessários à prestação dos serviços e segurança
de seus colaboradores, sem qualquer ônus para a Contratante;

5.6. Em caso eventual de não possuir equipamento/ferramenta/veículo ou qualquer insumo necessário para completa realização
do serviço, a Contratada deverá providenciá-los no máximo 48 (quarenta e oito) horas e nos casos mais urgentes, em até 12
(doze) horas.

 

Especificação da garantia do serviço ( ) art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021

5.7. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na  (Código deLei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
Defesa do Consumidor). 

 

Das Obrigações da Licitante Vencedora

- Fornecer todo o material, mão de obra, ferramentas, equipamentos, veículos insumos eventualmente necessários à execução dos
serviços descritos;

- Cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais incidentes sobre o objeto da licitação;

- Cumprir e fazer cumprir todas as normas de segurança do trabalho aplicáveis ao presente objeto;

- Possuir um responsável técnico para acompanhar a execução dos serviços descritos, com elaboração de relatórios assinados
com ART;

- Cumprir a legislação vigente relativa à segurança e higiene do trabalho no que se refere ao pessoal colocado à disposição dos
serviços contratados, fiscalizando, inclusive, a utilização pelos funcionários do uso dos equipamentos individuais de segurança;

- Tomar as precauções necessárias a fim de evitar quaisquer danos em equipamentos ou bens de terceiros ou acidentes que
envolvam terceiros;

- Fornecer sinalização nos locais de execução dos serviços, garantindo a segurança do local e seu entorno;

- Manter, durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as obrigações assumidas todas as condições de habilitação
e de qualificação exigidas na licitação;



UASG 153164 Termo de Referência 357/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

7 de 18

- Arcar com as despesas de transporte, seguros, encargos fiscais, comerciais, sociais, trabalhistas e outros;

- Cumprir a legislação vigente Municipal, Estadual e Federal, relativa ao Meio Ambiente, bem como as Normas Técnicas
pertinentes; - Refazer, às suas expensas, os serviços não aprovados pelo fiscal de serviço;

- Reparar quaisquer danos causados à UFSM ou a terceiros em decorrência da execução dos serviços contratados;

- Responsabilizar-se pelos seus empregados e auxiliares, no que concerne ao cumprimento da legislação trabalhista, de
previdência social, quanto ao seguro de acidentes de trabalho ou quaisquer outros encargos previstos por Lei, em especial no que
diz respeito às normas de segurança do trabalho, previstas na legislação federal (Portaria nº 3.214 de 08/07/1978 – Ministério do
Trabalho);

- Possuir, quando aplicável, licença para porte e uso de motosserra (LPU) fornecido pelo IBAMA;

- Atender, quando aplicável, as normas de Segurança e saúde no trabalho nas atividades de limpeza urbana e manejo de resíduos
sólidos (NR-38);

- Atender, quando aplicável, a ABNT 16246-1: Floresta Urbanas – manejo de árvores, arbustos e outras plantas lenhosas parte 1:
Poda;

- Atender, quando aplicável, a ABNT 16246-3: Floresta Urbanas – manejo de árvores, arbustos e outras plantas lenhosas parte 3:
Avaliação de Risco de Árvore;

- Providenciar a destinação dos resíduos vegetais provenientes do manejo para locais ambientalmente corretos, conforme local
indicado pela UFSM.

 

Da Qualificação da Mão de Obra e Segurança do Trabalho

-   Os serviços do presente objeto devem seguir todos os requisitos e medidas de prevenção para garantir as condições de
segurança e saúde dos trabalhadores nas atividades de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, conforme disposto na NR –
38;

- A mão de obra utilizada na prestação dos serviços que envolvem supressão de árvores deverá ser qualificada de acordo com os
requisitos mínimos estabelecidos na Norma Regulamentadora N° 35, a qual dispõe sobre Trabalho em Altura;

- Conforme o item 35.2.3 da NR-35, in verbis: Considera-se trabalhador capacitado para trabalho em altura aquele que
foi submetido e aprovado em treinamento, teórico e prático, com carga horária mínima de oito horas, cujo conteúdo
programático deve, no mínimo, incluir: a) normas e regulamentos aplicáveis ao trabalho em altura; b) análise de Risco e
condições impeditivas; c) riscos potenciais inerentes ao trabalho em altura e medidas de prevenção e controle; d)
sistemas, equipamentos e procedimentos de proteção coletiva; e) equipamentos de Proteção Individual para trabalho em
altura: seleção, inspeção, conservação e limitação de uso; f) acidentes típicos em trabalhos em altura; g) condutas em
situações de emergência, incluindo noções de técnicas de resgate e de primeiros socorros;

- Para os empregados que atuem utilizando Motosserras, deverá ser seguido o Anexo V da NR-12 - Motosserras, item 4.1 que
dispõe: “Os empregadores devem promover, a todos os operadores de motosserra e similares, treinamento para utilização segura
da máquina, com carga horária mínima de oito horas e conforme conteúdo programático relativo à utilização constante do manual
de instruções”;

- Para a utilização de máquinas e equipamentos, o operador da máquina deverá ser capacitado conforme os seguintes itens da
NR12:

I) A operação, manutenção, inspeção e demais intervenções em máquinas e equipamentos devem ser realizadas por
trabalhadores habilitados ou qualificados ou capacitados, e autorizados para este fim.

II) Os operadores de máquinas autopropelidas devem portar cartão de identificação, com nome, função e fotografia em
local visível, renovado com periodicidade máxima de um ano mediante exame médico, conforme disposições constantes
da Norma Regulamentadora n.º 07 - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO e na Norma
Regulamentadora n.º 11 - Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais.

III) O curso de capacitação deve ser específico para o tipo máquina em que o operador irá exercer suas funções e atender
ao seguinte conteúdo programático: a) histórico da regulamentação de segurança sobre a máquina especificada; b)
descrição e funcionamento; c) riscos na operação; d) principais áreas de perigo; e) medidas e dispositivos de segurança
para evitar acidentes; f) proteções - portas, e distâncias de segurança; g) exigências mínimas de segurança previstas nesta
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NR e na Norma Regulamentadora n.º 10 - Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade; h) medidas de
segurança para injetoras elétricas e hidráulicas de comando manual; e i) demonstração prática dos perigos e dispositivos
de segurança.

- É de inteira responsabilidade da empresa licitante o fornecimento EPI’S e EPC’S necessários à prestação dos serviços e
segurança de seus colaboradores, sem qualquer ônus para a UFSM;

- Para os equipamentos que gerem ruído em seu funcionamento, observar a necessidade de Selo Ruído, como forma de indicação
do nível de potência sonora, medido em decibel – dB (A), conforme Resolução CONAMA nº 020, de 07 de dezembro de 1994,
em face do ruído excessivo causar prejuízo à saúde física e mental, afetando particularmente a audição. A utilização de
tecnologias adequadas e conhecidas permite atender às necessidades de redução de níveis de ruído, inclusive, não afetando o
desenvolvimento dos trabalhos administrativos ou de atividades de ensino nas unidades;

- Aos funcionários operadores de equipamentos que gerem ruídos, fornecer o tipo de protetor auricular de acordo com a potência
sonora indicada no selo do equipamento, em cumprimento ao subitem acima e de acordo com a tabela de Ruído Contínuo ou
Intermitente em decibéis do Anexo 1 da NR 15;

- Nos serviços de poda e supressão que necessitam também a realização de poda em altura, que apresenta risco de queda ao
trabalhador, em níveis acima de dois metros do piso (chão), a execução desta atividade deve seguir a NR 35 – Trabalho em
Altura;

- No que concerne à NR-35, ressalta-se que caberá a empresa licitante:

a) garantir que qualquer trabalho em altura só se inicie depois de adotadas as medidas de proteção definidas na NR-35;

b) Desenvolver procedimento operacional para as atividades rotineiras de trabalho em altura;

c) Assegurar a suspensão dos trabalhos em altura quando verificar situação ou condição de risco não prevista, cuja
eliminação ou neutralização imediata não seja possível.

- A empresa licitante deverá apresentar os comprovantes e certificados de treinamento de pessoal para o manejo de arborização,
no que se refere à operação de maquinas e motosserras (NR 12) e para trabalhos em altura (NR 35);

- Nos serviços de poda e supressão que necessitam também a realização de poda em árvores altas envolvendo fiação elétrica deve-
se seguir também a NR 10 Instalações e Serviços em Eletricidade;

- A empresa licitante é responsável pela sinalização da área, isolamento e segurança do local, onde potencialmente possa haver
queda de galhos/material.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será  prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133 /2021, art.
115, §5º).

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando
o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

6.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a
situação que
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
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6.4 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais  nela
empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

6.5 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução
do  contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº
14.133 /2021, art. 120).

6.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes  da
execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

6.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art.
121, §1º). 

6.7 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir  tal
formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

6.8 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

6.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

6.10 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não
estejam regularizados no SICAF

6.11. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.12. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.13. Após a emissão de nota de empenho, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.14. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no 
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.15. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o horário normal de serviço.

6.16. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese 
em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.17. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) indicados pela Pró-Reitoria de 
Infraestrutura, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Do recebimento
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1.  
2.  
3.  
4.  
5.  
6.  

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, pelos fiscais, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento
das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº
11.246, de 2022).

7.2.  O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.3. A fiscalização do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove
o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.4.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais
de um a ser feito, com a entrega do último;
7.4.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.4.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133,
de 2021).
7.4.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
7.4.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.5.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

7.6. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.7.O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021

7.8. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

 o prazo de validade;
 a data da emissão;
 os dados do contrato e do órgão contratante;
 o período respectivo de execução do contrato;
 o valor a pagar; e
 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.9.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus à contratante;

7.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.11. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
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contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE
ABRIL DE 2018).

7.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.13.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.14.Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

Prazo de pagamento

7.16.  O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA  de correção monetária.

 

Forma de pagamento

7.18. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

 

Cessão de crédito

7.22. É  admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente
tópico.

7.22.1.  As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020
dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.23. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em
relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.24. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
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fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de
maio de 2020.

7.25. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE
2020 e Anexos)

7.26.A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL POR GRUPO.

GRUPO 1: Itens 01 a 17 do Anexo ao Termo de Referência – destinados ao Campus Sede em Santa Maria e Unidades 
Vinculadas de Silveira Martins e São João do Polêsine.
GRUPO 2: Itens 18 a 25 do Anexo ao Termo de Referência – destinados ao campus da UFSM em Cachoeira do Sul.
GRUPO 3: Itens 26 a 33 do Anexo ao Termo de Referência – destinados ao campus da UFSM em Frederico Westphalen.
GRUPO 4: Itens 34 a 41 do Anexo ao Termo de Referência – destinados ao campus da UFSM em Palmeira das Missões.

Exigências de habilitação

Regime de execução  

8.2. O regime de execução do contrato será PARCIAL, DE ACORDO COM AS NECESSIDADES

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins dePessoa física
identificação em todo o território nacional; 

8.5. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivaEmpresário individual
sede; 

8.6. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cujaMicroempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasresponsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial daSociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhadaSociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;
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8.10. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ouFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivadoSociedade cooperativa
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107

.da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da , do Secretário da Receita Federal do Brasil e daPortaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

; Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

Qualificação Técnica

8.17. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das
obrigações objeto da licitação; 

8.18. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.19. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente CREA (Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia) ou CRBIO (Conselho Regional de Biologia), em plena validade;

8.19.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, quando solicitadas pelo
pregoeiro, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

8.20. Comprovação de Capacitação Técnico-Profissional: documento comprovando que a empresa possui em seu quadro de
funcionários, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior, devidamente reconhecido pela entidade
competente, detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica (ART) por execução de serviços especificados no objeto deste
edital. Serão aceitos como responsáveis técnicos: Engenheiro Agrônomo, Engenheiro Florestal ou Biólogo;

8.21. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com
a parcela principal do objeto desta contratação (poda e supressão de árvores), por meio da apresentação de certidões ou atestados,
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando
for o caso.

8.21.1. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

 

8.22. No caso de participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.22.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o
contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da
cooperativa, respeitado o disposto nos  e ;arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971

8.22.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados
indicados;
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8.22.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

8.22.4. O registro previsto na ;Lei n. 5.764, de 1971, art. 107

8.22.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

8.22.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b)
estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata
da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença
dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.22.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o , ouart. 112 da Lei n. 5.764, de 1971
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 1.604.039,35

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.604.039,35 (um milhão, seiscentos e quatro mil e trinta e nove reais e trinta e
cinco centavos), conforme custos unitários apostos na tabela anexa.

9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações:

9.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea
“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação;
ou

9.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será indicada por ocasião da emissão da Nota de
Empenho ou de outro instrumento hábil.

 

 

11. Condições da Contratação

11. Das Condições da Contratação.

11.1. O Objeto da licitação, de acordo com as demais condições constantes no Termo de Referência, edital de licitação e Termo 
de Julgamento da Licitação, faz parte integrante deste documento, independente de transcrição.
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1.  
2.  

11.1.1. Da Formalização da contratação: A presente contratação será formalizada pela emissão de Nota de Empenho.
11.1.2. O Aceite da Nota de Empenho, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

a) referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133
/2021;

b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no aviso de dispensa/termo de referência e seus anexos.

 

11.2. Do Prazo de execução e vigência: A entrega do bem/serviços deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após o 
recebimento da Nota de Empenho.

11.3. Das Condições de Recebimento do Objeto

11.3.1. A entrega do bem/serviço deverá ser atestada pela UFSM, que aferirá a sua conformidade com as especificações 
constantes no Processo retro citado e condições do Termo de Referência.

11.3.2. O servidor responsável pelo acompanhamento da execução do objeto formalizará o seu recebimento na própria 
nota fiscal e/ou fatura correspondente.

11.3.3. O Contratado se obriga a efetuar, a qualquer tempo, a substituição do objeto/serviço rejeitado, se este apresentar 
divergências relativas às especificações constantes no referido processo.

 

11.4. Do Preço

Os valores da presente contratação estão disponíveis no Termo de Julgamento da Licitação, que faz parte integrante deste 
documento, independente de transcrição.

11.5. Faturamento

11.5.1. A nota fiscal, e/ou fatura, deverá ser emitida em nome da UFSM.

11.6. Do Pagamento    

11.6.1. As condições de pagamento estão previstas no item 7 do Termo de Referência.

11.7. Do Descumprimento contratual

11.7.1. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado o descumprimento total da obrigação 
assumida, consoante o estabelecido no Art. 155 da Lei nº 14.133/2021, sujeitando-o às penalidades legalmente 
estabelecidas.

11.8. Das Obrigações do Contratado

11.8.1.          São obrigações do Contratante:

11.8.2.          Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos;

11.8.3.          Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

11.8.4.          Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

11.8.5.          Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

11.8.6.          Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

11.8.7.          Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

11.8.8.          Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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11.8.9.          Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste.

11.8.9.1.       A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

 

11.9. Das obrigações do Contratado

11.9.1.          O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas:

11.9.2.          Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede 
de assistência técnica autorizada, quando cabível;

11.9.3.          Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

11.9.4.          Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

11.9.5.          Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

11.9.6.          Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados;

11.9.7.          Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.9.8.          Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT;

11.9.9.          Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

11.9.10.        Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

11.9.11.        Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

11.9.12.        Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para qualificação constantes no edital da licitação;

11.9.13.        Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

11.9.14.        Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 
2021);
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1.  
2.  

3.  
4.  
5.  
6.  
7.  
8.  

1.  

2.  

3.  

4.  

11.9.15.          Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

11.9.16.        Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

11.9.17.        Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante.

 

11.10. Da Garantia de execução

11.10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

11.11. Das Infrações e sanções Administrativas

11.11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

der causa à inexecução parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 

11.11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima 
deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 
2021);
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e 
“h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
Multa. As multas da presente contratação constam no edital da licitação, independente de transcrição.

 

11.12. Da Extinção Contratual: A eventual extinção do ajuste se dará nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, não cabendo, 
ao Contratado, direito a qualquer indenização. O contratado reconhece que as hipóteses de extinção contratual são aquelas 
previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no artigo 139 da mesma 
Lei.

11.13. Do Foro

11.13.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Santa Maria/RS para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021.

12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ALINE EGGRES DE CASTRO
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 27/11/2024 às 08:15:45.

 

 

 

 

 

 

JANE LUCIA SARTORI LAMPERT
Equipe de apoio
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